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TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00006.20250616/0002-20 

1.DO OBJETO 

1.1. CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE ESPAÇO FISICO 

COMPLETO, COM ESTRUTURA E MOBILIARIO PARA REAI JZACAO DE EVENTOS, 

TREINAMENTOS, CAPACITAGOLS E REUNIOES INSTITUCIONAILS, DESTINADA A ATENDER 

AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCACAO, ADMINISTRAGAO E 

PLANEJAMENTO, SAUDE E SECRETARIA DO TRABALHO E AGAO SOCIAL. 

1.2. A contratação será divida em Itens, conforme tabela constante abaixo: 

VYEREM DESCRIÇÃO QD UND V UN VITOTASL 

Hora Extra para Locação de 
s . 10.0 Serviço 350,00 3.500,00 

Espaço Físico 

Prestação de serviço de hora extra além do período contratual padrão de três horas por evento, para 

utilização do espaço físico 

completo, com estrutura e mobiliário já descritos, mantendo todos os recursos disponí adeiras 

estofadas, mesas de apoio, sistema de som, ar-condicionado, Wi-Fi, projetor, iluminagio adequada, 

acesso para PCD, apoio logistico ¢ operacional, incluindo limpeza durante ¢ após a extensio do horário. 

Espaço Reservado com Capacidade: 

de 10 a 100 Pessoas 
20.0 Servigo 1.266,67 25.333,40 

Locaçâor de espaço climatizado com capacidade para acomodar de 10 a 100 pessoas, equipado com 

cadeiras estofadas, mesas 

de apoio, sistema de sonorização adequado, climatização por ar-condicionado, apoio logístico e 

operacional, incluindo organização e limpeza pré e pós-evento, além de recursos complementares como 

4gua, Wi-Fi, iluminação adequada, projetor e acesso para pessoas com deficiência (PCD). À duração de 

cada evento será de, no máximo, três horas. 

Espaço Reservado com Capacidade 40 Servico 226,67 9.066,68 

de 301 a 600 Pessoas 

Locação de ambiente amplo com estrutura adequada para eventos de grande porte, com capacidade para 

301 a 600 pessoas, 
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incluindo cadeiras estofadas, mesas de apoio, sistema de sonorização adequado, climatizagdo por ar- 

condicionado, apoio logistico e operacional abrangendo organizagdo e limpeza pré ¢ pós-evento, além 

de recursos complementares como agua, WiFi, iluminação adequada, projetor e acesso PCD. A duração 

de cada evento será de, no máximo, trés horas, 

Espaço Reservado com Capacidade 
8.0 Servigo —— 3.750,00 30.000,00 

de 101 a 300 Pessoas 

Locagdo de espaço climatizado com capacidade para 101 a 300 pessoas, contendo cadeiras estofadas, 

mesas de apoio, sistema de sonorização adequado, climatizagdo por ar-condicionado, apoio logistico e 

operacional com organizagdo e limpeza pré e pos evento, ¢ recursos complementares como água, Wi-Fi, 

iluminação adequada, projetor e acesso PCD. A duração de cada evento sera de, no méximo, trés horas. 

VALOR TOTAL GERAL: R$ 67.900,08 (SIS "ENTOS REAIS E 

OITO CENTAVOS). 

NTA E SETE MIL, N 

1.3. O prazo de vigéncia da contratagio é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que scrdo aplicadas em relação 4 vigéneia da 

contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de empresa especializada na locação de espaço físico completo, com estrutura e 

mobiliário, é essencial para a Secretaria Municipal de Educação de Ipu, considerando a necessidade de 

realizar eventos, treinamentos, capacitações e reuniões institucionais de forma eficiente e organizada, A 

Secretaria busca garantir que todas as suas atividades sejam realizadas em ambientes adequados e bem 

equipados, visando a melhoria contínua dos processos educacionais. Além disso, a utilização de um espaço 

adequado contribui diretamente para a eficácia das ações implementadas, potencializando os resultados e 

promovendo um ambiente colaborativo e de aprendizado contínuo entre os participantes. Com esta 

contratação, o Município de Ipu poderá realizar suas atividades conforme planejado, evitando prejuízos e 
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descontinuidades que impactariam negativamente as operações e a qualidade dos serviços prestados. O 

credenciamento de fornecedores especializados assegura a flexibilidade na escolha do local, a adequação 

técnica dos espaços ¢ a agilidade na realização de eventos, atendendo aos principios da economicidade, 

eficiência e legalidade. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1, A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Reft 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1. Prazo e execução: 

5.1.1. O prazo de execução dos servigos ¢ de 12 meses, contados do recebimento da ordem de serviga, 

Contrato ou Instrumento equivalente. 

512, Havendo mais de um contratado, a CONTRATANTE realizard as divisdes das demandas 

entre os interessados para fins de contratação. A expedição das ordens de servicos se dard sempre, 

considerando a _capacidade de atendimento, volume de demandas, questdes técnicas e operacionais 

do CREDENCIADO ante a demanda pontual. 

5.1.3. Cumprida a obrigação, o objeto da licitagio será recebido: 

serdo recebidos PROVISORIAMENTE 5.13.1. Mcdiante termo, 0s servigos pelo(s) servidor(es) 

responsavel(eis) designado pela Contratante para acompanhamento e fiscalizagdo, mediante termo 

cireunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias úteis da prestação do servigo. 

5.1.3.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) 

dias úteis da emissio do Termo de Recebimento Provisério, pelo(s) servidor(es) responsavel(eis) 

designado(s) pela contratante, mediante termo circunsianciado, assinado pelas partes, ap6s o decurso do 

prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

5.1.3.2.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificagio da adequação do serviço 

contratado. 
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5.1.3.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância 

das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de 

correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada 

5.1.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os 

termos do Termo de Referência 

5.1.5. Seno alo da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pela Administração, devido a 

irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correções. 

Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, 

se necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s). 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução; 

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste 

Projeto Básico; 

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das falhas 

eventualmente detectadas; 

6.1.5. Aplicar 8 CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabiveis; 

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento & CONTRATADA, dentro dos prazos precstabelecidos 

em Contrato; 

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas ¢ quaisquer ocorréncias relacionadas com a prestagdo dos 

servigos; 

6.1.8. Prestar as informagdes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessarios para cumprimento 

do objeto do Contrato: 

6.1.10. Assistir a equipe téenica da CONTRATADA na indicação dos locais de exceugio dos serviços, 

como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza; 

6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste Projeto 

Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização; 

ú 
Ly 
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6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependéncias para a exceugdo dos 

servicos; 

6.1.13. Proceder com a avaliagdo dos servigos ¢ ateste das respectivas faturas decorrentes. 

6.2. A Administragio não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados & execução do presente Projeto Bésico, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

7. OBRIGACOES DA CONTRATADA 

7.1, A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Projeto Básico e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto ¢, ainda: 

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à CONTRATANTE, que devera responder 

pela fiel execução do contrato; 

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientagoes ¢ exigéneias do fiscal do contrato, increntes a execução 

do objeto contratual; 

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente &s reclamagdes formuladas; 

7.1.4. Tomar todas as providéncias necessérias  fiel execução dos servigos objeto do Contrato; 

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da relação contratual, nao 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos servigos 

pela CONTRATANTE; 

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessérias à fiscalização dos servigos pela CONTRATANTE, 

cujo representante terá poderes para sustar o fornccimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, 

ria; sempre que considerar a medida necess 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas edital de licitação; 

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de 

identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE; 

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos e produtos 

produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração; 

/é ” | 
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7.1.11. Prestar todas as informagdes e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, Jjulgados 

necessarios & boa gestdo do contrato; 

7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificagdes estabelecidas neste Projeto Bésico; 

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situagdes especificas 

que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razdes alheias ao controle da 

CONTRATADA; 

7.1.14. Comunicar a contralante quaisquer ocorréncias que impegam, mesmo que lemporariamente, a 

exccugdo dos servigos; 

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a ndo serem 

confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalizagio do contrato, 

relatérios e outros documentos inerentes à execução dos servigos; 

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informagdes da CONTRATANTE obtidas em fungdo da 

execugdo dos servigos; 

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanéncia nas dependências da 

CONTRATANTE, aos regulamentos de scguranga e disciplina por este instituído, mantendo-os 

devidamente identificados; 

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos ¢ abster-se de transferir 

responsabilidade a outrem; 

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldd-los na época prépria, uma vez que seus 

empregados não manterdo nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e 

obrigagdes estabelecidas na legislagao especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da 

espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execugdo do objeto ou em conexão com ele, ainda 

que acontecido nas dependéncias da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

7.1.22. Abster-se de remancjar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia autorizagdo da 

CONTRATANTE; 

7.1.23. Fornecer à sua equipe téenica todos os materiais necessdrios para a prestagio dos servigos; 

ados. quando em servico 
7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer 08 seus empregs 

nas dependéncias da CONTRATANTE; 
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7.1.25. Adotar praticas de sustentabilidade ambiental na execução dos servigos, quando couber, nos termos 

das legislagdes em vigor; 

7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da 

CONTRATANTE. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que 

scjam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cldusulas ¢ condigdes do contrato; não haja prejuizo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. Habilitação Jurídica 

10.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

10.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificagio da autenticidade  no sítio 

hilps://WWW.gov,br/cmpresas—cfncgocius/pl—br/cmpl'ccndcdm*;
 

ssoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
10.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unip: 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

10.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREVME n° 77, de 18 de margo de 2020. 

"” 
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10.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

10.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

10.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Scguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional. 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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10.15. Prova de regularidade com a Fazenda Istadual/Municipal/Distrital do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

10.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condição mediante a apresentação de declaragio 

da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei 

10.17. O credenciado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrigio nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11. CONTROLE DA EXECUCAO 

11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar ¢ 

fiscalizar a execugdo do(s) servigo(s) contratado(s), anotando em registro proprio todas as ocorréncias 

relacionadas com a execugdo e determinando o que for necessario à regularizagdo de falhas ou defeitos 

observados. 

11.2. A fiscalizagio de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas ou vicios 

redibitérios, e, na ocorréncia desta, não implica em co-responsabilidade da Administragdo ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o $ 2º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

os observados e 
rio à regularização das falhas ou defe 

envolvidos, determinando o que for necess 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providéncias cabiveis. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissdo de Ordem 

Bancéria, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação 

da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico. 

12.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 

serviços efetivamente prestados. *)S 

A . 
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12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes A contratagiio, ou, ainda, 

circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada 

providencic as medidas sancadoras, Nesta hipltese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de licitação. 

12.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

ssárias à rescisão contratual 
12.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas nec 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 

12.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lci 

Complementar. 

12.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parecla, ¢ calculada mediante a 

EM =1 x N x VP, sendo: aplicação da scguinte formula 

EM = Encargos moratorios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento ¢ a do cfetivo pagamento; 

h á " 

" 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I1=(TX)(6/100) 1=0,00016438 

365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

13. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

13.1.1. der causa & inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administragio, ao funcionamento 

dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. der causa à inexecugéo total do contrato; 

13.1.4. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame; 

13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratagdo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8. apresentar declaragdo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exccugdo do contrato; 

13.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infragdes discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretem prejuizos significativos 

para a Contratante; 

13.2.2. Multa de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso, na exccugdo dos servigos, 

caleulado sobre o valor correspondente & parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por 

” 
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13.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, 

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente & parte inadimplente, em caráter 

excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

13.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento 

do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções; 

13.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo 

estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 

serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

13.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do contrato. 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Il ¢ IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ¢ 

os profissionais que: 

13.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

13.3.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. demonstrem não possuir idoncidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilicitos 

praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que 

assegurard o contraditério e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sangdes, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio 

da proporcionalidade. 

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

14. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

14.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, 0 descarte correto ¢ seguro de lodos os 

insumos/itens que forem removidos em manutengdes, adotando práticas de sustentabilidade ambiental na 

execução do objeto. 

14.2. A CONTRATADA deveré contribuir para a promogao do desenvolvimento nacional sustentavel no 

cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da 

Constituigio Federal de 1988. d i 
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14.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem condutas e 

técnicas para redução de consumo de energia clétrica, de consumo de água e redução de produção de 

resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 

14.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como flora, 

fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior 

eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, 

preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais: 

¢ origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento das SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, na classificação econômica a seguir: 

- AL - Elemento de | Descrição do - Valor 
Classificação ECOI'I()I'IUCÍ Programa / Açãnr— Despesa ) | RS 

’ z a Outros S ços de 

04.01.04.122.003.2.000 — Manutenção da Sec. de 133903900 Terceiros -- Pessoa  [16.800,02 
IAdm. e Planejamento 

0801.08.122.003.2.056 da Sec. do Trabalho e (33903900 £ 16.800,02 

|Assistência Social Juridica 

Manutengio das Outros Servigos de 

0701.10.122.0003.2.043  ||Atividades da Secretaria|(33903900 Terceiros -- Pessoa  ||16.800,02 

de Saúde Juridica 

" [Outros Serviços de | 
Manutenção da v 

06.01.12.122.0003.2.013 o . 33903900 ‘Terceiros -- Pessoa  [117.500,02 
Secretaria de Educação 

Juridica . 

[TOTAL GERAL I | I [67.900,08 | 

/ Ipu/CE, 09 de janeiro de 2026 

/ COMISSAO DE PLANEJAMENTO 
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